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RESUMO  
Reporta-se neste o uso da bicicleta para realização do trajeto casa-escola-casa de modo que, o objetivo consiste 

na realização de uma revisão sistemática da literatura para analisar as políticas públicas nacionais e 

internacionais direcionadas ao transporte de estudantes por bicicleta. Para isso, foram utilizadas as bases de 

dados Google Acadêmico, Periódicos CAPES/MEC, US National Library of Medicine e National Institutes of 

Health, e de palavras-chave como deslocamento ativo e bicicleta escolar, podendo concluir com  a análise dos 

estudos selecionados que a maioria das políticas internacionais investem em questões de infraestrutura para os 

ciclistas nas proximidades das escolas e, no Brasil, as políticas consistem em definir um modelo de bicicleta e 

associá-la como meio complementar à outros veículos.    
  
ABSTRACT  
It is reported that the use of the bicycle for the accomplishment of the home-school-house route, so that the 

objective is to carry out a systematic review of the literature to analyze national and international public policies 

aimed at the transportation of students by bicycle. To do so, we used the Google Scholar databases, CAPES / 

MEC journals, US National Library of Medicine and National Institutes of Health, and keywords such as active 

displacement and school bicycle, and can conclude from the analysis of the selected studies that the most 

international policies invest in infrastructure issues for cyclists in the vicinity of schools, and in Brazil policies 

consist of defining a bicycle model and associating it as a complementary means to other vehicles.  

  

1. INTRODUÇÃO  

É dever do Estado, pelo Artigo 23 da Constituição Federal, proporcionar meios de acesso à 

educação (BRASIL, 1998) de modo que a Lei de diretrizes e Bases da Educação (LDB, Lei n° 

9.394/1996) prevê o fornecimento de assistência social, alimentação, transportes e material 

didático; dissertando acerca do provimento de programas educacionais que proporcionem o 

ensino obrigatório e gratuito por parte do Estado (BRASIL, 1996).   
  

O Ministério da Educação lançou, em 2007, um plano de metas chamado Plano de 

Desenvolvimento da Educação, que previa mudanças na educação básica do país. Na mesma 

ocasião, surgiu o Programa Caminho da Escola, dentro de um conjunto de políticas do 

Transporte Escolar Rural, cujo objetivo é diminuir a evasão escolar, a repetência dos alunos e 

a falta de qualidade no ensino e no aprendizado dos estudantes (FNDE, 2007).  
  

O Governo Federal, via parceria entre o FNDE (Fundo Nacional da Educação) e o INMETRO 

(Instituto Nacional de metrologia, Qualidade e Tecnologia), mantem o Programa Caminho da 

Escola, com a oferta de veículos que atendam às necessidades de cada local, estabelecendo 

normas para o transporte escolar a fim de que o veículo seja próprio para o tráfego em zonas 

rurais e urbanas (FNDE, 2007).    
  

As condições de deslocamento até a escola influenciam no aprendizado dos estudantes 

(FNDE, 2008) e este pode ser realizado de modo fisicamente ativo tal que, a partir de 2017, o 

0485



Programa Caminho da Escola inseriu a bicicleta (FNDE, 2017) com o intuito de atender os 

alunos residentes em áreas de difícil trafegabilidade para os ônibus, incentivando também 

hábitos saudáveis e a preservação do meio ambiente (Guia do Estudante, 2017).     
  

Devido ao pouco tempo do estabelecimento das bicicletas no Programa Caminho da Escola no 

contexto Nacional e à presença de poucos estudos sobre sua gestão, eficiência e eficácia, o 

presente artigo busca a realização de uma revisão sistemática da literatura referente às 

políticas públicas relacionadas ao transporte escolar por bicicleta. O objetivo desta revisão é a 

realização de uma comparação entre as políticas desenvolvidas em outros países com as do 

Brasil, assim como a efetividade delas, possibilitando reconhecer possíveis melhorias com 

relação às políticas existentes e possíveis inovações no que tange ao transporte ativo nos 

deslocamentos dos escolares.  
  

2. POLÍTICA DA BICICLETA ESCOLAR NO BRASIL   

Programa executado pelo FNDE, autarquia ligada ao Ministério da Educação, o Caminho da 

Escola foi criado pela Resolução/CD/FNDE n°3 de 28 de março de 2007 com o intuito de 

ampliar o acesso e permanência às escolas e reduzir a evasão escolar, levando segurança e 

qualidade ao transporte escolar por meio da renovação e padronização dos veículos escolares, 

junto à redução dos preços de aquisição dos veículos. O foco do programa são os estudantes 

da rede pública de educação básica, residentes em zona rural, de preferência, de modo que 

cabe aos estados e municípios a escolha de atender ou não a zona urbana (FNDE e Ministério 

Público, 2019).  
  

A aquisição dos veículos padronizados é realizada via pregão eletrônico para registro de 

preços realizados pelo FNDE em que as formas de ingresso ao programa por parte dos estados 

e municípios são três: com recursos próprios, aderindo ao pregão; via convênio; e, por meio 

de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (FNDE e 

Ministério Público, 2019).   
  

Condições topográficas do terreno, infraestrutura viária e a necessidade de longas caminhadas 

rumo às escolas ou a pontos de embarque e desembarque do transporte escolar (TE) são 

fatores que influenciaram (MEC, 2013) na ampliação do Caminho da Escola, em 2010, com a 

implantação da bicicleta escolar como uma nova alternativa de veículo (FNDE, 2017). Isso se 

deu devido à estudos e pesquisas realizados pelo FNDE, ao constatarem que um número 

relevante de alunos percorria de 2 a 12 km de suas casas até a escola/pontos de embarque e 

desembarque do TE. Assim, a bicicleta escolar visa reduzir o tempo gasto pelos alunos com 

deslocamento e o esforço físico realizado por eles de modo a incentivar a prática de atividade 

física e, por ser um veículo de impacto zero ao meio ambiente, contribuir para uma 

mobilidade sustentável (FNDE e Ministério Público, 2019).  
  

A fim de priorizar critérios de conforto e segurança, foi especificada a bicicleta escolar, 

própria para o transporte de alunos, disponível em dois tamanhos (aro 20 e aro 26) em cor 

padronizada. No ano de 2010, foi realizada uma pesquisa em alguns municípios brasileiros, 

em todas as regiões do país, com o intuito de testar o modelo de bicicleta desenvolvido. Por 

fim, os critérios estabelecidos para a seleção dos seus componentes foram qualidade, 

durabilidade, utilidade, baixo custo e design unissex. Também foram determinados os itens de 

segurança: refletor dianteiro, traseiro e lateral; campainha e espelho retrovisor (MEC, 2013).  
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3. METODOLOGIA  

Um dos tipos de revisão de literatura, uma revisão sistemática é uma forma de averiguar e 

analisar um conjunto de dados -de determinada área da ciência- de maneira simultânea 

(ATALLAH e CASTRO, 1997). Essa, deve ser realizada com abrangência e com o foco em 

uma pergunta bem estruturada e definida (GALVÃO; PEREIRA, 2014).      
  

O objetivo de uma revisão sistemática da literatura é agrupar uma série de dados e 

informações acerca de um assunto específico, analisando-os de maneira crítica e sintetizando 

os resultados (CORDEIRO; OLIVEIRA, 2007). Assim, Galvão e Pereira (2014) consideram a 

revisão sistemática como um estudo secundário, baseado nos estudos primários (artigos 

científicos analisados).   
  

A revisão sistemática da literatura foi adotada como metodologia deste, tendo a literatura 

mundial sobre o transporte escolar por bicicleta como objeto de estudo a fim de realizar uma 

avaliação comparativa entre as políticas nacionais e internacionais relacionadas à temática em 

questão.  
   

Como base de dados foram utilizados o Google Acadêmico, Periódicos CAPES/MEC, US 

National Library of Medicine e National Institutes of Health. Entre os termos de pesquisa 

estão: transporte escolar/school transportation, bicicleta escolar/school bicycle, safe routes, 

transporte escolar por bicicleta, deslocamento ativo. A seleção foi realizada por meio da 

leitura dos resumos dos estudos encontrados, adotando como critério de seleção os trabalhos  

que abordam o uso da bicicleta como meio de transporte no trajeto casa-escola e excluindo 

aqueles que tratam os dois assuntos de maneira separada - apenas de bicicleta ou questões 

pedagógicas - e os que debatem especificamente da infraestrutura viária e não do transporte 

em si. Após a seleção dos estudos, em que foram excluídos 148 trabalhos, optou-se, para fins 

de análise, dividir os nacionais dos internacionais de modo que, foram escolhidos 42 estudos, 

da seguinte forma (Figura 1):  
  

 
Figura 1: Quantidade de arquivos pesquisados por país.  

  

Entre os temas abordados, tem-se aspectos sociais, saúde, aspectos ambientais e avaliação de 

programas de transporte escolar.   
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4. ANÁLISE DOS ESTUDOS  

4.1. Internacionais  

O deslocamento ativo opõe-se ao passivo por não utilizar meios de transportes motorizados, 

sendo realizado a pé ou por bicicleta. Este, quando realizado por estudantes no trajeto casa- 

escola, é visto como uma estratégia para aumentar a atividade física, diminuir o sedentarismo 

e o excesso de peso entre crianças e adolescentes (Sirard e Slater, 2008), associando-se à uma 

melhor saúde física -força, resistência aeróbica, equilíbrio, agilidade e coordenação- (Piñeiro, 

2018) e rendimento cognitivo (Ariza, 2017), sendo uma opção para diminuição dos 

congestionamentos nas proximidades escolares (McDonald e Aalborg, 2009) e também para o 

desenvolvimento de habilidades pessoais e relações sociais (Piñeiro, 2018).  
  

Dos estudos selecionados, grande parte discorre acerca do deslocamento ativo em geral e não 

do transporte por bicicleta especificamente. Esses podem ser divididos em diferentes áreas, 

tais como saúde, social, ambiental e àqueles que avaliam programas e/ou políticas públicas de 

modo que, pode se observar na Tabela 1.  
  

Tabela 1: Estudos internacionais separados por áreas  

Referências Saúde Ambiental Social Avaliação de programas 

(Boarnet; Anderson et al, 2005)  ×   × 

(Watson e Dannenberg, 2008) ×   × 

(Boarnet; Day et al 2005) ×   × 

(McDonald, 2008)   ×  

(Clifton, 2003)   ×  

(Lachapellea et al 2013) × ×   

(Eyler et al 2007) ×    

(Sirard e Slater, 2008) × ×   

(Piñeiro, 2018) ×  ×  

(Ariza et al, 2017) ×    

(Arango et al, 2011) ×    

(McDonald e Aalborg, 2009) ×  ×  

(Chriqui et al, 2012)     

(McDonald, 2007)     

(Emond e Handy, 2012)   ×  

(Evenson et al, 2003)   ×  

(Evenson et al, 2009)   ×  

(Marchetti, 2011)  × ×  

(Mitra et al, 2009)  ×   

(Xaviera, 2011)     

(Davison et al, 2008) ×    

(Merom et al, 2006)     

(Buliung et al, 2009)   ×  

   

A relação entre o deslocamento por bicicleta e melhorias ao meio ambiente é realizada por 

alguns autores, uma vez que os estudantes optariam pelo transporte não motorizado em 

detrimento do motorizado, diminuindo a dependência deste, o consumo de combustíveis 

fósseis (Lachapellea, 2013) e influenciando, segundo Sirard e Slater (2008), na redução da 

emissão de gases poluentes em torno das escolas e também do congestionamento nessas áreas 

(Arango , 2011).  
  

O fator saúde foi um dos mais abordados tal que, o gasto energético associado ao 

deslocamento realizado a pé ou por bicicleta por estudantes em direção à escola reduz a 

obesidade entre eles (Boarnet; Anderson, 2005), assim como as taxas de sobrepeso (Arango, 
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2011) e diabetes, incentivando a prática de atividades físicas (Watson e Dannenberg, 2008), a 

diminuição do sedentarismo e um estilo de vida mais ativo e saudável (Eyler  2007). Sirard e 

Slater (2008) afirmam que a redução na emissão de gases poluentes impacta de maneira 

positiva a taxa de asma. A prática regular de atividade física contribui para prevenção de 

doenças crônicas (Piñeiro, 2018; e, Davison et al, 2008), melhora muscular, cardiovascular, 

óssea e para um nível de bem-estar psicológico (Ariza, 2017).  
  

Nas questões sociais, McDonald (2008) e Buliung  (2009) avaliam como a rotina dos 

familiares influenciam no modo de deslocamento das crianças à escola uma vez que,  são os 

pais que estabelecem os hábitos de mobilidade de seus filhos (Clifton, 2003) tal que, de 

acordo com McDonald e Aalborg (2009), a maioria não permite que esses se desloquem sem a 

companhia de um adulto. Esse consentimento dos pais em fornecer maior independência para 

seus filhos é maior em relação à idade e ao sexo de modo que, meninos possuem mais 

liberdade do que meninas (Clifton, 2003; Evenson et al, 2009; e, Merom et al, 2006).  
  

Além dos expostos, outros estudos referem-se a faixa etária, no sentido de que as taxas de 

ciclismo caem drasticamente à medida que os jovens adquirem a maioridade e aderem ao 

transporte motorizado (Emond e Handy, 2012). Ainda referente à abordagem social, existe o 

enfoque relacionado ao sexo. Evenson  (2006) comprova em sua pesquisa um diferencial mais 

elevado ao sexo masculino no números de deslocamentos ativos, se comparados ao sexo 

feminino, que levam em consideração fatores de atratividade e segurança da via na escolha 

por deslocamento ativo, seja pela qualificação das calçadas ou horário de caminhada, como 

destaca Buliung et al (2009). Já com o enfoque na renda, McDonald (2007) atentou que a 

opção de deslocamento ativo é acentuada entre as minorias (baixa renda).  
  

Outra relação consiste no estudo de Buliung et al (2009) que avalia como a rotina dos 

familiares influenciam no modo de deslocamento das crianças à escola. A exemplo disso, na 

cidade de Temuco, Eltit (2011), analisou que 30% das viagens feitas de carro são menos de 3 

km de distância e o restante a menos de 5 km, o que gera a dependência de transporte 

motorizado e particular e, com isso, a utilização elevada de insumos, o que não deve ser 

incentivado por parte dos pais, de modo que as crianças evitem optar primeiro pelo transporte 

não motorizado em relação a outros.   
  

Entre as políticas públicas, citadas nos estudos referenciados na Tabela 1, o Safe Routes to 

School (Rotas Seguras para a Escola) foi citada em 10 deles. Essa política foi criada nos 

Estados Unidos para financiar melhorias de engenharia no entorno das escolas (Boarnet; Day 

et al 2005), investindo em projetos de infraestrutura como calçadas, medidas moderadoras de 

tráfego, ciclovias, bicicletários e também em projetos que envolvem (Watson e Dannenberg, 

2008) marketing e educação de trânsito, associadas a disposição de anúncios das escolas a 

menos 0,5 milha para facilitar a escolha das escolas. Estes últimos, em menor escala, pois o 

fundo para esse financiamento é disponibilizado pela Federação do país aos estados por meio 

da Lei SAFETEA-LU, de 2005 (McDonald e Aalborg, 2009). McDonald e Aalborg (2009), 

citam Walking School Bus, Park and Walk, On-campus Walking Activities, Mileage Clubs and 

Contests, Route Maps with Estimated Walk times, Links to lesson plans, Pedestrian/bicycle 

safety instruction e Parental Education como exemplos de programas do Safe Routes to 

School que não estão relacionados à infraestrutura. Estes consideram o Walking School Bus 

como a intervenção mais promissora pelo fato de ser uma solução ao receio dos pais em 

autorizar os estudantes irem à escola sem a supervisão de um adulto, dado que o programa 
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visa fornecer um supervisor para o trajeto casa-escola-casa, via acordos informais entre 

vizinhos ou acordos formais patrocinados por grupos da comunidade ou pelas escolas.   
  

Outra política pública que não é direcionada à infraestrutura viária, New Jersey Bike School, 

corresponde a aplicações dos financiamentos, fornecidos aos estados pelo Safe Routes to 

School, em ações de incentivo ao uso de bicicleta e ensino de como se comportar de maneira 

segura no trânsito. Assim, a preocupação não é voltada apenas ao aumento do uso de 

transporte não motorizado no caminho para escola, mas também à segurança relacionada à 

quantidade de acidentes envolvendo ciclistas (Lachapellea, 2013).  
  

Em união às políticas públicas, o estudo de Emond e Handy (2012) associa que o governo de 

Davis, Califórnia, disponibiliza um conglomerado de instalações de bicicletas até a 50 milhas 

das instituições de ensino, com intuito de transmitir segurança aos usuários do transporte 

ativo. 
   

Piñeiro (2018) cita em seu estudo os programas Switch e o Let’s move que se direcionam à 

mobilidade escolar assim como o bicibús, que é uma forma representativa de caminho escolar 

na Espanha onde as crianças se locomovem às escolas em grupos, sozinhos ou acompanhados 

por adultos em estradas mais restritas e seguras para ciclistas.  
    

Avaliar os resultados alcançados com o Safe Routes to School foi o objetivo de Boarnet  

(2005) e Watson e Dannenberg (2008), que concluíram que a maioria dos projetos tiveram 

impactos positivos, que podem melhorar o deslocamento ativo de crianças e também dos 

adultos de modo que, as crianças que já utilizavam as vias comtempladas pelo programa são 

mais propensas a aumentar o deslocamento a pé e por bicicleta do que as que passavam por 

outras rotas que não foram contempladas pelo projeto.    
   

4.2. Nacionais  

Nos textos nacionais analisados, percebeu-se um enfoque no quesito social e argumentos 

semelhantes aos internacionais. Estão divididos nas áreas saúde, social, ambiental e aqueles 

que citam programas e/ou políticas públicas, explicando seu funcionamento. Os estudos são 

apresentadas na Tabela 2, tal que a divisão considerou, em alguns estudos como teses e 

dissertações de mestrado, apenas a parte que tratava do transporte escolar por bicicleta.  
  

Tabela 2: Estudos nacionais separados por áreas  
 Áreas 

Referências Saúde Ambiental Social Existência de programas 

(Pergher, 2014)    × 

(Laizo Neto, 2017)    × 

(Onishi, 2016) ×  ×  

(Silva et al, 2007) ×    

(Fiadeiro, 2008) ×    

(Oliveira et al, 2010) ×    

(Leite, 2011)    × 

(Sá et al, 2016) ×  ×  

(Tassitano et al, 2013)   ×  

(Halla et al, 2006)   ×  

(Oliveira et al, 2010)   ×  

(Abreu, 2006)     ×  

(Franco, 2012)   ×  

(Pereira et al, 2010)   ×  
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Onishi (2016) defende em seu estudo que as escolas devem fornecer ensino acerca de 

educação de trânsito, a fim de melhorar a habilidade dos alunos quanto pedestres, os entornos 

escolares e também incentivar o uso de modos ativos de deslocamento, evitando a ocorrência 

de acidentes e incentivando a prática de atividades físicas.     

  

O Programa Caminho da Escola é uma política pública nacional voltada ao transporte escolar, 

citada por Pergher (2014), Laizo Neto (2017) e Leite (2011). Esse tem como objetivos 

promover renovação da frota dos veículos usados no transporte escolar, melhorar condições 

de qualidade e segurança do serviço (Laizo Neto, 2017), garantir acesso e permanência dos 

alunos na escola, reduzir a evasão escolar e facilitar o processo de aquisição de veículos 

(Pergher, 2014).  
  

Considerando as adversidades regionais e geográficas, o Programa Caminho da Escola fez a 

inclusão da bicicleta como veículo escolar (Pergher, 2014) de modo que, foram definidos 

modelos específicos para o transporte de alunos (Laizo Neto, 2017). As bicicletas são uma 

alternativa viável a alguns obstáculos encontradas por veículos motorizados (Leite, 2011).  
  

Pedalando para o Sucesso, Pedala Paraíba e Pedalando e Aprendendo, são projetos de 

governos estaduais que visam assegurar o acesso e a permanência dos alunos nas escolas 

utilizando a bicicleta e, esse último, capacitar os jovens em atividades de montagem, 

manutenção e reparos no veículo (Leite, 2011). Segundo Leite (2011), a inclusão da bicicleta 

pelo Programa Caminho da Escola como veículo proporciona benefícios à saúde e ao meio 

ambiente.   
  

O aspecto saúde foi abordado em outros estudos (Oliveira , 2010; e, Fiadeiro, 2008), que 

relacionam os baixos níveis de atividades física ao sexo e à instituição de ensino, no qual os 

alunos da rede privada gastam mais tempo em atividades sedentárias e se deslocam 

passivamente, aumentando assim suas chances de possuirem excesso de peso corporal (Silva , 

2007).  
  

No aspecto social, tem-se que, em média, um terço da população masculina e feminina do 

Brasil realiza deslocamento ativo para o trabalho (Sá, 2016) e o uso da bicicleta é mais 

incentivado pela família para pessoas do sexo masculino, pois questões de segurança e 

seguridade são dificuldades enfrentadas pelas mulheres (Abreu, 2006; Pereira, 2010). O 

estudo de Franco (2012) apresentou que a participação média das mulheres como usuárias da 

bicicleta não excedia a 15% e, segundo a Prefeitura de Florianópolis, em 2003, a bicicleta 

correspondia a 2% das viagens no geral e seu baixo uso estava vinculado a falta de 

infraestrutura cicloviária e ao desrespeito de outros condutores de veículos motorizados para 

com os ciclistas. Com relação a renda e escolaridade, o estudo de Tassitano (2013) identificou 

que o deslocamento ativo foi de 33,9% sendo significativamente maior para quem tem menor 

escolaridade e renda. O texto de Halla (2006) reafirma a influência da renda, uma vez que 

discorreu na análise de dados que adolescentes com nível econômico inferior apresentam 

maior frequência no deslocamento ativo para a escola. 

 

4.3.  Comparação entre os estudos analisados   

A Figura 2 apresenta o percentual comparativo das áreas abordadas em textos nacionais e nos 

internacionais, de modo que a área social é a que recebe maior ênfase nos estudos do Brasil, 

seguida da saúde. Essa ordem é invertida nos estudos das outras nações. 
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Figura 2: Percentual de textos analisados por áreas 

 

5. CONCLUSÃO  

O uso da bicicleta como meio de transporte no deslocamento às escolas exerce influência no 

meio ambiente, no trânsito, na saúde física e psicológica dos estudantes. Esse meio de 

transporte é uma opção para redução da quantidade de veículos motorizados em horários de 

pico, da emissão de gases poluentes, de doenças como diabetes, obesidade e excesso de peso 

corporal, contribuindo para criação de hábitos sustentáveis e uma vida ativa.  
  

Diante disso, é essencial a aplicação de políticas públicas voltadas à bicicleta e, por isso, este 

trabalho realizou uma revisão sistemática para identificar políticas nacionais e internacionais 

direcionadas ao uso da bicicleta no transporte escolar tal que, foi possível perceber que no 

Brasil, a maioria dos estudos relacionam o uso desse veículo como uma forma complementar, 

usada para ter acesso a um veículo motorizado. Nos estudos internacionais, a bicicleta é vista 

como solução para vários problemas e como uma forma de substituir o uso de veículos 

automotores.   
  

Os estudos brasileiros não abordam a necessidade de se investir em infraestrutura cicloviária, 

mas consideram a bicicleta como alternativa para locais de difíceis trafegabilidade, enquanto 

o investimento estrangeiro nesse fator, é prioridade. Diferente de outros locais, houve a 

especificação de um modelo de bicicleta no Brasil resultante de estudos e pesquisas, a fim de 

priorizar questões de conforto e segurança. Artigos internacionais apresentam políticas de 

educação no trânsito junto com políticas de incentivo à utilização da bicicleta, visando a 

segurança dos escolares.  

 Assim, é possível inferir a necessidade de no Brasil, além das políticas existentes, trabalhar o 

incentivo ao uso de bicicleta nos deslocamentos para a escola junto com a segurança a partir 

da educação para o trânsito e da melhoria da infraestrutura em seu entorno, a exemplo do 

programa Safe Routes to School.            
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